LEI COMPLEMENTAR Nº 1.070

DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019
(Projeto de Lei Complementar nº 46/2018 – Autor: Vereador Lincoln Aparecido Soares Reis)
OBRIGA A OBSERVÂNCIA DE NORMAS TÉCNICAS DE SEGURANÇA E MANUTENÇÃO NAS ÁREAS DE RECREAÇÃO INFANTIL (PLAYGROUNDS) LOCALIZADAS EM ESTABELECIMENTOS EDUCACIONAIS E NOS ESPAÇOS DE LAZER DE USO COLETIVO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 21 de novembro de 2019 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.070 
Art. 1º Fica obrigada a observância de normas técnicas de segurança e manutenção nas áreas de recreação infantil (playgrounds) localizadas em estabelecimentos educacionais e nos espaços de lazer de uso coletivo no Município de Santos.

§ 1° As áreas de recreação (playgrounds) construídas ou reformadas a partir da publicação desta lei complementar deverão atender as determinações da Norma Brasileira (NBR) 16071 da Associação Brasileira de Normas Técnicas, ou de outra norma que vier a sucedê-la.

§ 2° No mínimo 5% (cinco por cento) do total de brinquedos e equipamentos de lazer existentes em cada local referido no caput devem ser adaptados e identificados, tanto quanto tecnicamente possível, para possibilitar sua utilização por pessoas com deficiência, inclusive visual, ou com mobilidade reduzida.

Art. 2° O descumprimento desta lei complementar resultará na interdição da área de recreação infantil (playground), mediante determinação do órgão competente da Prefeitura.

Art. 3º Independentemente da interdição, o estabelecimento educacional particular infrator poderá receber às seguintes penalidades:

a) advertência;
b) multa no valor de R$ 1.000,00 (mil) reais que, em caso de reincidência, será aplicada em dobro;
c) suspensão da licença de Localização e Funcionamento.

Parágrafo único. O valor da multa será atualizado, anualmente, pelo Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA) apurado pelo instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substituí-lo.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará, no que couber, esta lei complementar.

Art. 5º Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 16 de dezembro de 2019.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 16 de dezembro de 2019.
THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento
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